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Esta publicagao faz parte de uma série de textos com especialistas convidados, que
busca ampliar a troca de conhecimentos e promover a discussao sobre 0s principais temas
relacionados ao desenvolvimento brasileiro.

Regulacao do saneamento — o novo papel da ANA
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O novo marco legal para o saneamento (Lei 14.026/2020) estimula que o servigo e a
regulacdo do servigo de saneamento sejam organizados, tanto quanto possivel, por blocos de
municipios. A delimitagcdo dos blocos exigira muita negociag¢éo politica, idealmente partindo de
uma proposta inicial baseada em critérios técnicos. Como o esgoto tratado, ou ndo-tratado,
langcado por uma cidade em geral alimenta o manancial em que a cidade a jusante capta agua
para abastecer a sua populagédo, convém que, tanto quanto possivel, o ponto de partida para a
formacé&o dos blocos coincida com as bacias hidrogréficas.

Anteriormente a vigéncia da Lei, um contrato de prestagcdo de servigo publico podia ser
assinado, sem competicdo, entre o municipio e a estatal estadual. Apos aprovacgéo da Lei, é
preciso fazer uma licitagdo. A confecgéo do edital e do contrato de concessdo sdo pegas
fundamentais para assegurar um servigo bem prestado nas décadas subsequentes. Em
particular, é preciso fixar metas em dire¢céo a universalizagéo a luz da analise do impacto
tarifario. De nada adiantaria estabelecer metas excessivamente ambiciosas se a consequéncia
fosse um aumento da conta de agua incompativel com a capacidade de pagamento da
populagéo.

Também o escopo do servigo deve ser claramente definido. Nos casos em que se pretenda
utilizar por alguns anos a rede pluvial para conduzir o esgoto para estagées de tratamento nos
dias em nédo estiver chovendo, é desejavel incluir o servigo de drenagem na licitagdo. Se ndo
for possivel, o contrato deve definir a interface de responsabilidades entre os prestadores dos
dois servigos (coleta de esgoto e drenagem).

A Lei criou as condi¢gbes necessarias, mas ndo suficientes, para que todos os brasileiros
tenham acesso a agua potavel e ao servigo de coleta e tratamento de esgoto. As condi¢cbes
S80 necessarias porque é preciso criar um ambiente receptivo a participagdo privada no setor.
As condigdes ndo sdo suficientes porque ainda é preciso que a Agéncia Nacional de Aguas
(ANA) produza a regulamentagéo infralegal, na forma de normas de referéncia para a
regulagdo dos servigos publicos de saneamento basico.

Simplificadamente, pratica-se hoje no Brasil dois tipos de requlacdo econémica, a contratual e
a normativa. A contratual € predominantemente utilizada quando o grosso do investimento
ocorre ao inicio da concesséo, como € o caso da construgdo e operagdo de uma estagdo de
tratamento, de agua. Ou, para fazer um paralelo com o setor elétrico, no caso de construgéo e
operagédo de uma linha de transmissdo. Como ha competicéo pela concessdo, presume-se
que o vencedor tenha se comprometido com um nivel tarifario capaz de assegurar o equilibrio
econbmico-financeiro, pelo menos na partida. As atualizagées tarifarias previstas em contrato



séo relativamente simples. Consideram, por exemplo, a corre¢do monetaria dos insumos e a
atualizag&o do custo de capital de terceiros.

Uma concesséo plena de agua e esgoto pressupbe investimentos ao longo de décadas, que
dependem da evolugdo demografica, urbana e tecnologica. Como é impossivel prever
contratualmente o que vai acontecer em prazos tao largos, o mais indicado € adotar o
segundo tipo de regulagdo, o normativo. Nesse caso, confia-se numa agéncia reguladora para
manter o equilibrio econémico-financeiro da concesséo por meio de revisées tarifarias
periodicas. Como essas revisoes séo feitas sem que haja uma licitagdo para balizar o nivel
tarifario justo, a agéncia emula a inexistente competigéo.

Sintomaticamente, a maior parte dos contratos de saneamento das empresas privadas adota o
primeiro tipo de regulacdo, apesar de o segundo parecer mais indicado. Isso ocorre porque em
geral ndo ha confianga de que as agéncias reguladoras locais conseguirdo manter a
capacidade técnica e a independéncia decisoria em relagdo aos interesses paroquiais de curto
prazo.

A Lei deposita na ANA a responsabilidade de estabelecer um padrdo regulatério para o setor
que reverta essa situacdo. Embora ndo haja previséo legal, a ANA deveria atuar diretamente
como agéncia reguladora, e ndo apenas como a responsavel pela produgdo de normas gerais,
quando os contratantes (poder concedente e concessionaria) assim desejassem. Resultaria
em maior estabilidade e previsibilidade, com diminuigdo do custo de capital e do nivel tarifario.
Adicionalmente, reforgaria a capacidade da ANA em emitir normas gerais.

A ANA tem quadros técnicos dentre os mais capacitados da administragdo federal. Sdo
profissionais em geral conhecedores do tema “uso privado de bem publico” - agua dos rios e
lagos — e ndo do tema “regulagdo econémica do servigo publico de abastecimento de agua e
de saneamento”. Mas certamente tém capacidade de expandir as respectivas areas de
atuacgdo profissional. Se isso acontecer, a nova tarefa da ANA podera ajudar na melhor
realizagdo da tarefa original porque, como explicado, os blocos de municipios poderéao
coincidir com as bacias hidrograficas.
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